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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 30/2023 
(Processo Administrativo n.° 23243.001835/2023-24) 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019. 
 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na manutenção 
preventiva e corretiva de equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos 

 

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 
 

Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC) a serem executados sob demanda nas dependências das unidades do Instituto Federal 

Farroupilha ou retirados para conserto externo quando necessário, por meio de Pregão Eletrônico 

pelo Sistema de Registro de Preços. A licitação é sistêmica, de modo a atender a todas as unidades 

do IFFar. Após finalizado o processo licitatório, cada campus participante fará o gerenciamento do 

seu contrato. 

 Para as manutenções corretivas e preventivas haverá itens distintos para cada tipo de 

equipamento e unidade de medida “hora técnica”. A possibilidade de fornecimento das peças e 

componentes necessários para o desenvolvimento da manutenção corretiva se dará por meio de 

item específico, com unidade de medida “peça” cujo valor será fixo. 

A solução foi dividida em itens conforme o tipo de equipamento. Sugere-se o agrupamento 

dos itens de manutenção considerando questões técnicas, uma vez que não é viável que sejam 

separados e oferecidos por empresas diferentes, bem como considerando o ganho de economia 

em escala, sem prejuízo à ampla competitividade, uma vez que existem no mercado várias 

empresas com capacidade de fornecer os serviços na forma em que estão agrupados nesta 

especificação. O agrupamento garante também que os itens de manutenção sejam realizados pela 

mesma empresa contratada, evitando interrupção ou dependência de outra empresa para 

conclusão dos serviços. O agrupamento possibilita também a participação de empresas 

regionalizadas ou que tenham proximidade com os locais de prestação dos serviços 

 

2.1 Bens e serviços que compõem a solução 
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A descrição dos serviços e respectivos quantitativos constam no Anexo II – Relação de Grupos e 
Itens 

 

 

3 – JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação 

 
A necessidade das unidades do IFFar de recursos de informática e a manutenção e/ou otimização 
do grau de informatização atual exigem um eficiente, eficaz e efetivo serviço de manutenção 
corretiva e preventiva dos seus equipamentos. Muitos dos equipamentos já estão fora da garantia 
do fabricante e começam a demandar manutenção corretiva, além de existir a necessidade de 
manutenção preventiva nos equipamentos para aumentar a vida útil dos mesmos. No quadro de 
pessoal das unidades não existe número suficiente de servidores especializados na área correlata 
ao objeto de contratação 

 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 
 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 

ID Objetivos Estratégicos PDI 2019-2026 

OE3 
Objetivo estratégico 03 - Promover a modernização e a ampliação da infraestrutura 
de TI 

 

 

 

ALINHAMENTO AO PDTI (2020-2022) 
* PDTI 23-25 em elaboração. 

 
Necessidade 7 - Modernização e ampliação da infraestrutura física e lógica de TI para uso 

didático-pedagógico e administrativo. 

ID  Ação do PDTI ID Meta do PDTI associada 

A1 
Dimensionar/manter os recursos 

tecnológicos para atender a infraestrutura 

do IFFar.  

M1 Recurso destinado à modernização e ampliação 

da infraestrutura de rede física e lógica. 

 

 

ALINHAMENTO AO PDTI (2020-2022) 
* PDTI 23-25 em elaboração. 

 
Necessidade 8 - Reestruturação, ampliação e manutenção da estrutura de data center. 
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ID  Ação do PDTI ID Meta do PDTI associada 

A1 

Manter ou contratar serviços, 

equipamentos e softwares para garantir a 

disponibilidade, desempenho, segurança, 

tempo de resposta e atualização 

tecnológica do data center. 

M1 Recurso destinado à reestruturação, ampliação e 

manutenção da estrutura de 

datacenter. 

 

 

ALINHAMENTO AO PDTI (2020-2022) 
* PDTI 23-25 em elaboração. 

 
Necessidade 9 - Manutenção do parque de ativos de TI. 

ID  Ação do PDTI ID Meta do PDTI associada 

A1 

Dimensionar/manter os recursos 

tecnológicos do parque de TI (ativos e 

materiais de rede, componentes, 

energéticos, equipamentos de 

comunicação, entre outros).  

M1 Recurso destinado à manutenção do parque 

computacional. 

A2 

Manter os laboratórios ou contratar 

serviços específicos para equipamentos, 

softwares e serviços para laboratórios de 

informática novos e existentes. 

M1 Recurso destinado à manutenção do parque 

computacional. 

 

 

ALINHAMENTO AO PAC 2023 / 2024 

Item Descrição 

Declaro que a contratação está prevista no Plano Anual de Contratações (PAC), conforme 
confirmação realizada com o Setor de Licitações e/ou foi providenciado o Formulário de 

Inclusão Extemporânea. 

 

3.3. Estimativa da demanda 
 
As unidades estimaram seus quantitativo com base em contratos anteriores, bem como pela 
quantidade de cada tipo de equipamentos existentes no campus, estimando, inclusive, 
manutenções futuras que se fazem necessárias.  

3.4. Parcelamento da Solução de TI 

A solução foi dividida em itens conforme o tipo de equipamento. O agrupamento dos itens de 

manutenção considera questões técnicas, uma vez que não é viável que sejam separados e 

oferecidos por empresas diferentes, bem como considerando o ganho de economia em escala, 
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sem prejuízo à ampla competitividade, uma vez que existem no mercado várias empresas com 

capacidade de fornecer os serviços na forma em que estão agrupados nesta especificação. O 

agrupamento garante também que os itens de manutenção sejam realizados pela mesma empresa 

contratada, evitando interrupção ou dependência de outra empresa para conclusão dos serviços. 

 

3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 
 
A contratação dos serviços é imprescindível para manter o funcionamento do Parque Tecnológico 
Institucional, cujos equipamentos são base para o ensino, pesquisa e gestão: atendimento da 
comunidade interna e externa. Sem a contratação do serviço em epígrafe, a Instituição ficará à 
margem e/ou excluída do mundo tecnológico, virtual e da inovação; tríade esta, fundamental na 
formação de cidadãos e, para consequente, cumprimento da função social do Instituto. 
 
 

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Requisitos de Negócio 
a. Eficiente, eficaz e efetivo serviço de manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos 

de informática; 
b. Manutenção preventiva nos equipamentos fora da garantia do fabricante; 
c. Aumento da vida útil dos equipamentos; 
d. Garantir a alta disponibilidade dos equipamentos e serviços de TI; 
e. Os serviços deverão ser executados nos endereços das unidades do IFFar relacionadas 

abaixo: 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha- Campus Alegrete 

RS-377 - Km 27 - Passo Novo - CEP 97555-000 - Alegrete/RS -Telefone: (55) 3421-9600, e-mail: 

heleno.cabral@iffarroupilha.edu.br 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Frederico 

Westphalen 

BR 386, Km 40, Linha Sete de Setembro, s/nº, Interior – CEP 98.400-000 – Frederico 

Westphalen/RS, Telefone: (55) 3744-8900, e-mail: aristoteles.paz@iffarroupilha.edu.br 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha- Campus Jaguari 

BR 287, KM 360, Estrada do Chapadão, s/nº - CEP 97760-000 - Jaguari/RS - Telefone:(55) 3255-

0200 e-mail: luis.martins@iffarroupilha.edu.br  

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Júlio de Castilhos 
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RS 527 - Estrada de acesso secundário para Tupanciretã - CEP: 98130-000 - Júlio de Castilhos/RS 

- Telefone: (55) 3271-9500 e-mail: pedro.hartmann@iffarroupilha.edu.br  

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Panambi. 

Endereço: Rua Erechim 860 - Bairro Planalto - CEP 98.280-000 – Panambi/RS, Telefone: (55) 

3376 8800. e-mail: cesar.steinhorst@iffarroupilha.edu.br 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha- Campus Santa Rosa 

Avenida Coronel Bráulio de Oliveira, 1400 - Bairro Central - CEP 98787-740 - Santa Rosa/RS -

Telefone: (55) 2013-0200 e-mail: roger.herpich@iffarroupilha.edu.br 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santo Ângelo 

RS 218 - Km 5 - Indúbras - CEP 98806-700 – Santo Ângelo/RS - Telefone: (55) 3931-3900 e-mail: 

cti.san@iffarroupilha.edu.br 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santo Augusto 

Rua Fábio João Andolhe, 1100 - Bairro Floresta - CEP 98590-000 - Santo Augusto / RS Telefones: 

(55) 3781-3545 e-mail: cti.sa@iffarroupilha.edu.br  

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus São Borja 

Rua Otaviano Castilho Mendes, nº 355 - CEP 97670-000 - São Borja /RS Telefone: (55) 3431-

0500 e-mail: julcinei.curtis@iffarroupilha.edu.br 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus São Vicente do Sul 

Rua 20 de Setembro, 2616 - CEP 97420-000 - São Vicente do Sul - /RS - Telefone: (55) 3218-

8500, e-mail: cti.svs@iffarroupilha.edu.br 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Reitoria/Santa Maria 

Alameda Santiago do Chile, 195 - Nossa Sra. das Dores - CEP 97050-685 - Santa Maria – RS 

Telefone: (55) 3218-9800 Ramal: 9817/9818 e-mail: norton.noro@iffarroupilha.edu.br 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus Avançado 

Uruguaiana 

 Rua Monteiro Lobato, 4442. Bairro Cabo Luís Quevedo - CEP: 97503-748 - Uruguaiana - RS - 

Telefone: (55) 3413- 5381, e-mail: pablo.viegas@iffarroupilha.edu.br 

 

 

4.2. Requisitos Legais 
No decorrer da execução contratual, a Contratada deverá manter aderência às legislações, 
padrões técnicos e demais normativos que estiverem relacionadas ao Termo de Referência, bem 
como os que, porventura, sejam regulamentados, em especial a Instrução Normativa SGD/ME n.º 
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1/2019 

 

4.3. Requisitos Temporais 
As visitas de manutenção preventiva e corretiva deverão ser efetuadas em dias úteis, dentro do 
horário de expediente da Unidade, ou seja, de 2ª a 6ª feira das 8h às 11h30m e das 13:30h às 
17:00h (ou conforme horário de expediente do ÓRGÃO OU UNIDADE PARTICIPANTE).  

O primeiro atendimento deverá ser realizado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados a partir do momento EM QUE FOR REALIZADA A CHAMADA; 

No caso de manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da visita técnica ou retirada do equipamento, orçamento detalhado das 
peças e horas técnicas necessárias para a manutenção do equipamento, o qual deverá ser enviado 
para a CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA realizar a manutenção somente após a 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CONTRATANTE 

Após a AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CONTRATANTE, a CONTRATADA irá realizar a manutenção, 
sendo que sua conclusão (e devolução do componente) deverá ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis; 

 

4.4. Requisitos de Segurança e Privacidade 
No caso de retirada dos equipamentos para manutenção, a empresa deverá assinar termo de 
retirada e guarda de equipamentos. Obriga-se a  empresa contratada ou seus representantes, 
assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas a esta, direta ou indiretamente, a manter 
sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas, conforme Termo de 
Compromisso de Manutenção de Sigilo e Termo de Ciência. 

 

4.5. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 
O atendimento ao usuário deverá ser em língua portuguesa do Brasil. 
A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas no art. 6º da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, no que couber. 
 

4.6. Requisitos de Garantia 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

● Os serviços serão executados por demanda, não havendo valores fixos a serem pagos à 

contratada; 

● Não há histórico de sanções nas contratações similares realizadas para o objeto; 

 

4.7. Requisitos de Experiência Profissional 
 A licitante deverá apresentar de atestado de capacidade técnica expedido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando experiência mínima de 2 anos na prestação 
dos serviços; 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 

REITORIA 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Rua Alameda Santiago do Chile, 195 – N. Senhora das Dores - CEP 97050-685 – Santa Maria/RS 

Fone/Fax: (55) 3218 9814 / E-mail: pregao@iffarroupilha.edu.br 

 

  

4.8. Requisitos de Metodologia de Trabalho 
Na execução dos serviços, quando necessário conserto externo, deverá ser registrada a retirada 
de equipamentos das dependências do Campus; 

A CONTRATADA deverá apresentar orçamento prévio para autorização da execução do serviço; 

A listagem das principais marcas e modelos dos equipamentos que poderão sofrer manutenção 

consta no Anexo III – Principais marcas e modelos dos equipamentos 

 

5 – RESPONSABILIDADES 

 
5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 
 

a) Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

b) Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

c) Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 
aceita, conforme inspeções realizadas; 

a) Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

b) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato; 

c) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 
solução de TIC; 

d) Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da 
contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

e) Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 
os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual 
pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos 
de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer; 

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

g)  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

h) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
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i) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

j) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

k)    Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 
de diárias e passagens. 

l)  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

m)  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

n) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

o) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

p) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado 

 

5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 
 

a)  Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 10 dias úteis após a assinatura do 
contrato, junto à contratante, um preposto idôneo com poderes de decisão para representar a 
contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo 
de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

b) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

c) Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 
da execução dos serviços pela contratante; 

d) Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 
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representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

f) Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de 
TIC; 

g) Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 
solução de TIC durante a execução do contrato; e 

h) Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 
documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados à 
Administração; 

i) Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

j) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do 
contrato, sem prévia autorização da contratante; 

k) Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e 
absoluto cumprimento do contrato em questão; 

l) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

m) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

o) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

p) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

q) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
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r)  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

s) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

t) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

u) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

v) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

w)  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

x) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

y) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

z) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

aa) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

bb) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

cc) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

dd)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

ee) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
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ff)  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

gg)  Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do 
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 

 

5.3. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de 
registro de preços 
 

a) Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços; 

b) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou 
preços registrados; 

c) Não será permitida a adesão à órgão não participante, em atenção ao disposto no art. 22 § 
10 do Decreto 7.892/2023 

 

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. Rotinas de Execução 
Os serviços serão prestados nas condições abaixo descritas: 

a. Os serviços serão realizados sob demanda, de acordo com as necessidades e cronograma da 
contratante, e requisitados por meio de contato do fiscal com a contratada, através de um 
meio formal de comunicação (Item 6.3). 

b. Manutenção corretiva: atividade de manutenção realizada para corrigir, consertar e superar 
falhas ou danos encontrados dos equipamentos; unidade de medida “hora técnica” 

c. Manutenção preventiva: atividade de controle, monitoramento, calibragem e regulação que 
visa reduzir ou impedir falhas no desempenho dos equipamentos; unidade de medida 
“hora técnica” 

d. A hora técnica se relaciona diretamente ao equipamento que sofrerá intervenção indiferente 
do número de funcionários envolvidos; 
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e. As peças, quando necessário, serão substituídas sempre por outras peças, novas e originais e 
genuínas, quando os equipamentos não estiverem na garantia do fabricante. 

f. Fornecimento de peças: é a atividade de fornecimento das peças e componentes necessários 
para o desenvolvimento da manutenção corretiva; unidade de medida peça; a forma de 
negociação é o maior desconto sobre o preço praticado no mercado. Considerando a 
impossibilidade de se mensurar com total exatidão o quantitativo e a discriminação das 
peças que serão utilizadas durante a vigência do contrato, o setor técnico realizou uma 
análise dos serviços executados nas últimas contratações bem como sobre as principais 
peças e componentes substituídos nos equipamentos. De posse destes dados projetou-se 
uma estimativa de custos para reposição de peças. Objetivando sanar os problemas 
frequentes encontrados na emissão da nota de empenho, foi definido que a unidade de 
medida será “peças”, tipo “material”, quantitativo representado por numerais, e valor de 
referência definido por R$ 1,00. O quantitativo será multiplicado pelo valor de referência 
obtendo o valor total estimado para peças de reposição. O item de peças terá valor fixo, 
sendo vedada a alteração do valor na proposta ou na fase de lances do pregão. 

g. Os serviços serão executados em locais designados pelo fiscal responsável. 
h. As visitas de manutenção preventiva e corretiva deverão ser efetuadas em dias úteis, dentro 

do horário de expediente da Unidade, ou seja, de 2ª a 6ª feira das 8h às 11h30m e das 
13:30h às 17:00h (ou conforme horário de expediente do ÓRGÃO OU UNIDADE 
PARTICIPANTE. O primeiro atendimento deverá ser realizado no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contados a partir do momento EM QUE FOR REALIZADA A CHAMADA.  

i. Devido à peculiaridade de alguns componentes, os mesmos poderão receber manutenção 
em horários fora do expediente, conforme solicitação da Administração. 

j. No caso de manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da visita técnica ou retirada do equipamento, orçamento 
detalhado das peças e horas técnicas necessárias para a manutenção do equipamento, o 
qual deverá ser enviado para a CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA realizar a 
manutenção somente após a AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CONTRATANTE. 

k. Após a AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CONTRATANTE, a CONTRATADA irá realizar a 
manutenção, sendo que sua conclusão (e devolução do componente) deverá ocorrer no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 

l. Os prazos constantes nos itens anteriores poderão ser prorrogados desde que devidamente 
justificados pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE. 

m. Os materiais, equipamentos, recursos humanos, despesas de transporte, e demais insumos 
necessários à plena execução dos serviços serão por conta da CONTRATADA. 

n. A cada serviço, a CONTRATANTE solicitará à empresa CONTRATADA 3 (três) orçamentos de 
empresas distintas quanto ao fornecimento de peça, abrangendo nome, código e 
quantidade de peças, valores parciais e totais, bem como o prazo para a realização dos 
trabalhos. 

o. Para as peças idênticas ou similares fabricadas por mais de um fornecedor de primeira linha, 
homologadas pelas montadoras dos equipamentos e que sua instalação não prejudique a 
garantia de fábrica em período de garantia, quando for o caso, a CONTRATADA deverá 
apresentar o menor orçamento para CONTRATANTE, considerando a disparidade dos 
preços praticados no mercado para o mesmo produto, independente do fabricante e 
marca do componente. 
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p. A CONTRATANTE, a seu critério, poderá promover pesquisa de preços com a finalidade de 
verificar se os mesmos se encontram na média praticada no mercado, ficando facultada a 
realização de negociação com a CONTRATADA para a obtenção de melhor oferta para as 
peças; 

q. As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados 
deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da respectiva 
manutenção do componente, devendo a empresa se abster de propor peças, serviços e 
horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto. 

r. A garantia mínima das peças será de 90 (noventa) dias após o recebimento do serviço pelo 
fiscal do contrato 

 

 

6.2. Mecanismos formais de comunicação 
De acordo com as necessidades e cronograma da contratante, as solicitações de execução dos 
serviços serão realizadas a partir do contato do fiscal com a contratada, por mensagem eletrônica 
(e-mail) e/ou telefone e/ou por sistema de gerenciamento de chamados, a critério do contratante. 

 

6.3. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 
 A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos 
em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, 
de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer 
pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de 
sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

 O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de 
sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante 
legal da Contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da Contratada 
diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos ANEXOS IV e V. 

 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. Critérios de Aceitação 
a. A avaliação da execução do objeto utilizará os indicadores de Níveis Mínimos de Serviços 
previsto no item 7.3, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

i. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

ii. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
b. A utilização dos Níveis Mínimos de Serviços não impede a aplicação concomitante de 
outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
c.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto 
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contratual, nos termos abaixo. 
d. No prazo de até 5 dias corridos da finalização dos serviços, o recebimento provisório será 
realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização, da seguinte forma: 

i. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

ii. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada serviço, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

iii. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

iv. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
e. Ao final de cada serviço realizado, o fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 

i. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

ii. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

iii. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
provisório no dia do esgotamento do prazo. 
f.  No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

i. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

ii. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

iii. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
ou instrumento substituto. 
g. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 

REITORIA 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Rua Alameda Santiago do Chile, 195 – N. Senhora das Dores - CEP 97050-685 – Santa Maria/RS 

Fone/Fax: (55) 3218 9814 / E-mail: pregao@iffarroupilha.edu.br 

 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
h. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

 

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção  
 
Conforme definido no item 7.1 

 

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

 

Indicador 

Nº 1 – Atendimento da prestação do serviço de manutenção de equipamentos de TIC 

Finalidade Garantir que a prestação dos serviços de manutenção dos 
equipamentos de TIC ocorra dentro dos prazos 
estabelecidos pela administração. 

Meta a cumprir Prestar o serviço de manutenção dos equipamentos de TIC 
dentro dos prazos estipulados no Termo de 
Referência/Contrato. 

Instrumento de Medição Registro do Fiscal Técnico 

Forma de Acompanhamento In Loco 

Periodicidade Quando o serviço for prestado 
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Mecanismo de Cálculo  Número de horas de atraso para 1º atendimento do 
chamado: 

 Até 12 horas de atraso: 1 pts. 

13 a 24 horas de atraso: 5 pts. 

25 a 36 horas de atraso: 10 pts 

Acima de 36 horas de atraso: 15 pts. 

Número de dias de atraso para apresentação do 
orçamento, no caso de manutenção corretiva: 

 Até 12 horas de atraso: 1 pts. 

13 a 24 horas de atraso: 5 pts. 

25 a 36 horas de atraso: 10 pts 

Acima de 36 horas de atraso: 15 pts. 

 Número de dias de atraso para conclusão da manutenção, 
após aprovação da contratante: 

 Até 36 horas de atraso: 1 pts. 

37 a 60 horas de atraso: 5 pts. 

61 a 96 horas de atraso: 10 pts 

Acima de 96 horas de atraso: 15 pts 

Início da Vigência Data da assinatura do Contrato 
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Faixa de ajuste no pagamento  Pontuação por ordem de serviço = 

De 0 a 5pts = Pagamento de 100% da nota fiscal. 

De 5 a 10pts = Desconto de 0,5% do valor total da nota 
fiscal. 

De 10 a 15pts = Desconto de 1% do valor total da nota fiscal. 

Acima de 15pts= Desconto de 2% do valor total da nota 
fiscal. 

 

Observações A pontuação quanto aos mecanismos de cálculo é 
cumulativa por ordem de serviço. 

 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa 
no pagamento 

a. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

i.  falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

ii.  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

iii.   fraudar na execução do contrato; 

iv. comportar-se de modo inidôneo; ou 

v. cometer fraude fiscal. 

b. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii. Multa de: 

1.  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 

limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério 

da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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2.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior 

ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

c. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

d. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

e. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

i. .tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

ii. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

iii. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

f. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

g. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

i. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
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autoridade competente. 

h. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

i. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

j. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

k.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

l. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

m. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

7.5. Do Pagamento 
a. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 
b. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
c.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
i. .Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

d.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

i. .Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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e. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

i. o prazo de validade; 
ii. a data da emissão; 

iii. os dados do contrato e do órgão contratante; 
iv. o período de prestação dos serviços; 
v. o valor a pagar; e 

vi. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
f. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

g.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

h. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

i. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

j. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos.  

k. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 
a ampla defesa. 

l.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.  

i.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

m. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

n. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo 
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

o. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 

REITORIA 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Rua Alameda Santiago do Chile, 195 – N. Senhora das Dores - CEP 97050-685 – Santa Maria/RS 

Fone/Fax: (55) 3218 9814 / E-mail: pregao@iffarroupilha.edu.br 

 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

p. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100)/365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%            

8 – ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa de preços da contratação consta no Anexo I 

 

9 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO 

 

A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente 

 

10 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
O contrato vigorará por 30 (trinta) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que haja 
preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso II, Art. 57, da Lei nº 
8.666, de 1993. 
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A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada da realização de pesquisa de 
mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração. 

 

11 – DO REAJUSTE DE PREÇOS  
 

a. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação das propostas. 

b. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 
ICTI/IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

c. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

d. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

e. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
f. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 

g. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

h. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 

12 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 
 

a. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 
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em sua forma eletrônica. 
b. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 

de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

c. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

d. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário, 
com critério de julgamento menor preço por lote, utilizado para compras e serviços de 
modo geral e para contratação de bens e serviços de informática 

e. A adoção do Sistema de Registro de Preços tem embasamento no artigo 3º, inciso III do 
Decreto 7.892/2013, uma vez que a licitação irá atender a mais de um campus do IFFar, os 
quais farão a contratação em momentos distintos durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, conforme o vencimento dos contratos atuais 

 

12.2 Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens 
de Preferência 
 
Tendo em vista que a presente contratação está abarcada na área de tecnologia da informação, 
será observado o Direito de Preferência – Decreto nº 7.174/2010 e o tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006 

 

12.3 Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 
 
Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
a. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

i. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 anos na prestação 
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não 
havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

b. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
c. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.  
d. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
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e. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

f. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável 

i. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que 

conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante 

 


